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As alterações fiscais agora 

publicadas beneficiam as famílias e 

as empresas e criam uma taxa 

especial para empresas petrolíferas, 

com efeitos retroactivos desde 1 de 

Janeiro de 2008. 
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Alterações fiscais para contrabalançar os efeitos da crise 

1. Alterações aos Códigos do IRS, IRC e IMI e ao EBF 

A Lei n.º 64/2008, de 5 de Dezembro, alterou a tributação do rendimento 

das pessoas singulares e colectivas e as taxas e isenções de IMI. 

Em sede de IRS, a lei agora aprovada procede à revisão da tributação 

autónoma das despesas de representação e dos encargos suportados por 

sujeitos passivos que possuam veículos ligeiros de passageiros ou mistos, 

motos e motociclos. Em geral, a taxa passa para 10%. No caso de veículos 

com emissões reduzidas de CO2, a tributação será de 5%, desde que 

verificadas determinadas condições. Ficam excluídos de tributação os 

veículos movidos exclusivamente a energia eléctrica.  

As mesmas taxas são aplicadas às pessoas colectivas, com excepção dos 

encargos com veículos adquiridos com custo superior a €40.000, em que a 

taxa será de 20% quando o sujeito apresente prejuízos fiscais nos dois 

exercícios anteriores. 

De destacar, igualmente, em sede de IRS, a já anunciada majoração dos 

limites das deduções à colecta dos juros e amortizações de dívidas 

relativas a imóveis para habitação própria e permanente, de 50%, 20% e 

10% para os sujeitos passivos com rendimento colectável até ao limite do 

2.º, 3.º e 4.º escalões de IRS, respectivamente.    

Em relação ao IMI, os limites máximos das taxas para prédios urbanos 

descem de 0,8% para 0,7% e de 0,5% para 0,4%, consoante se trate de 

imóveis avaliados ou não nos termos do Código do IMI.  

Por outro lado, os períodos de isenção aplicáveis aos prédios urbanos 

destinados à habitação aumentam de 6 para 8 anos e de 3 para 4 anos, 

consoante o valor tributável seja igual ou superior a € 157.500 (e inferior a 

€ 236.250). Este alargamento será aplicável às situações em que a isenção 

ainda esteja em vigor ou se tenha extinguido já em 2008.  

2. Taxa de tributação autónoma para empresas petrolíferas 

A Lei n.º 64/2008 aprova a chamada taxa “Robin dos Bosques”, com 

efeitos desde 1 de Janeiro de 2008.  

Nos termos nela previstos, as empresas de fabricação ou distribuição de 

produtos petrolíferos refinados ficam obrigadas, para efeitos fiscais, a usar 

os métodos contabilísticos First In First Out ou o do Custo Médio 

Ponderado no custeio das matérias-primas consumidas, ficando a 

diferença positiva da margem bruta de produção determinada com base 

nestes métodos e o valor determinado pelo método de custeio adoptado 

pela contabilidade sujeita a uma tributação autónoma de 25%, não 

podendo essa tributação ser deduzida para efeitos de determinação do 

lucro tributável. 

Os encargos com esta tributação autónoma não poderão reflectir-se 

igualmente no preço final dos produtos comercializados, cabendo à 

Autoridade da Concorrência a fiscalização do cumprimento desta limitação. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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